









































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































O principal deles é certamente a própria           
Constituição de 1988, cuja maioria dos artigos relativos à               
comunicação social não logrou ser regulamentada decorridos 24             
anos de sua promulgação.
Outros, não menos importantes, incluem:
­ O decreto que criava o serviço de retransmissão de TV                   
institucional (RTVIs), que foi revogado dois meses depois (2005);
­ O resultado do trabalho de duas comissões criadas no                 
âmbito do governo federal para propor uma nova regulamentação               
para as rádios comunitárias (GT 2003 e GTI 2005), que nunca foi                     
levado em conta;
­ O primeiro decreto sobre o modelo de TV digital                 
(2003), que foi substituído por outro apontando para a direção                 
inversa (2006);
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­ O pré­projeto que transformava a Ancine em Ancinav               
(2004) que nunca chegou sequer a se tornar projeto, mas seus                   
opositores foram contemplados com a criação do Fundo Setorial               
do Audiovisual (2006) e, mais recentemente, com a polêmica Lei                 
12.485/2011;
­ As diretrizes originais para a comunicação constantes             
da primeira versão do III Programa Nacional de Direitos               
Humanos, PNDH3 (2009) foram alteradas menos de cinco             
meses depois por novo decreto (2010): excluíram­se as eventuais               
penalidades previstas no caso de desrespeito às regras definidas;               
e exclui­se a proposta de elaboração de “critérios de               
acompanhamento editorial” para a criação de um ranking             
nacional de veículos de comunicação.
­ A convocação e realização da 1ª Confecom –               
Conferência Nacional de Comunicação, que produziu mais de             
600 propostas que jamais saíram do papel (2009);
­ Os três decretos que finalmente geraram um             



























































































































Se no âmbito internacional, quer olhemos para nossos vizinhos, quer procuremos exemplos                     
mais distantes, o tema da regulação da mídia já foi tomado como elemento central em grande parte das                                 
discussões por avanços políticos e sociais, no Brasil ainda se apresenta uma certa resistência ao                           
assunto.
Em grande parte o avanço é muito travado por uma ideia amplamente difundida de que                           
regulação e censura são a mesma atividade. Qualquer interferência do governo nos meios de                         
comunicação é vista como uma tentativa de silenciar as críticas e de sustentar uma hegemonia de                             
opinião, como se a imprensa fosse o último bastião entre política e autoritarismo.
É claro que o poder de formar opinião é por si só extremamente perigoso, e deve ser tratado                                 
com o máximo cuidado para não se desrespeitarem direitos básicos de cada cidadão. É claro, também,                             
que a mistura excessiva entre política e jornalismo é muito perigosa, pois dá ao governante a                             
possibilidade de manutenção no poder. O jornalismo sempre se enxergou como um quarto poder e                           
definitivamente ele tem papel importante no quase insustentável equilíbrio democrático. Sua                   
independência é fundamental. Daí a se proteger sempre atrás do escudo da liberdade de expressão                           
para defender a impunidade em uma atividade, como já colocamos, fundamental ao exercício                       
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democrático, parece um pouco exagerado.
Como coloca Venício Lima, os próprios meios de comunicação tem papel preponderante nessa                       
interdição ao tema da regulação.
Apesar de ocupar uma posição de centralidade na "batalha das                 
idéias" que se trava cotidianamente em nossa sociedade, o debate                 
público das questões envolvidas na relação entre liberdade de               
expressão e liberdade da imprensa, sofre de uma interdição               
não declarada por parte dos grupos dominantes de mídia. A mera                   
lembrança do tema sempre provoca imediatas rotulações de             
autoritarismo e de retorno à censura. (LIMA)19
O texto grifa ainda a confusão intencional que se faz diversas vezes entre os termos liberdade                             
de imprensa e liberdade de expressão, expressões que se diferenciam em diversos pontos, como                         
exemplo o fato desta segunda se referir basicamente a um direito individual e não corporativo. Visto                             
que a própria mídia se entende como formadora de opinião e não como simples expressão, parece                             
óbvio que as regências de cada direito deveriam sim passar por crivos legais distintos.
O assunto ganha contornos ainda mais delicados no contexto brasileiro, onde nossa recente                       
história de controle à ambos os direitos, tanto de expressão quanto de imprensa, ainda carrega marcas                             
sentidas na sociedade. O controle direto do governo militar ainda é trauma recente no Brasil, não deve                               
ser esquecido, mas não pode servir como impedimento ao debate. Como coloca Lima, “Mesmo                         
levando­se em conta o trauma ainda relativamente recente do regime militar (1964­1985), esse é dos                           
muitos paradoxos históricos dos liberais brasileiros que nem sempre praticam o que afirmam defender.”                         
(LIMA)
O tema é visto como tabu por grande parte da opinião pública, porém eventos internacionais                           
recentes trouxeram a tona questões que não puderam ser ignoradas. Entre estes, dois dos que gaharam                             
algum destaque no cenário nacional foram o escândalo dos grampos utilizados por jornalistas do                         
dominical News of the World, tablóide pertencente ao magnata da mídia Rupert Murdoch e a                           
aprovação por parte do congresso argentino a uma nova lei de meios.
No caso inglês, o escândalo gerou um inquérito conduzido pelo juiz Justice Leveson que exibiu                           
ao seu final um relatório. Este expunha diversos abusos da imprensa inglesa, que agia livre sob a guarda                                 




praticamente inativa. A noticia ganha mais peso em se tratando de Inglaterra, país símbolo da liberdade                             
de imprensa desde o século XVII.
Já na Argentina, o caso ganha fortes contornos políticos, por se tratar de uma guerra direta                             
entre o principal conglomerado de mídia e a presidenta do país, Cristina Kirchner. É interessante                           
perceber, porém, as raízes sociais do projeto, que foi foco de intenso debate civil antes de ser tomado                                 
como projeto do governo Kirchner e ser jogado em meio a uma guerra judiciária entre ela e o grupo                                   
Clarín.
Com casos de tamanha importância internacional, o debate sobre a regulação da mídia passou                         
a ser pauta mais frequente no noticiário local, e a ser centro de intensas discussões, tanto no âmbito                                 
acadêmico como dos próprios jornalistas. Era uma discussão inevitável na sociedade brasileira e os                         
“formadores de opinião” não puderam ficar calados.
Ao longo desse capítulo iremos analisar as especificidades desses dois casos de um ponto de                           
vista histórico e teórico, seguido de uma exposição da própria visão de alguns grupos de mídia sobre o                                 
assunto.
Para isso, foi feito uma pesquisa em todas as edições dos jornais O Globo e Folha de S. Paulo                                   
no ano de 2012. A escolha por esses dois veículos foi focada basicamente em critérios de circulação                               
(influência) nacional. Se a Folha é o jornal mais vendido, O Globo faz parte de uma poderosa rede de                                   
informação, restrita não apenas ao jornal impresso, mas a uma série de veículos que, sempre que                             
necessário, é posta em movimento em prol de determinado interesse ou opinião.
O ano de 2012 foi escolhido por ter sido de grandes mudanças e debates tanto na Argentina                               
quanto na Inglaterra sobre a questão da regulamentação da mídia. O relatório Leveson foi exposto e a                               
briga entre Cristina Kirchner e o grupo Clarín se acirrou a um nível sem precedentes.
Dessas edições, são selecionados alguns editoriais e artigos de opinião que refletem, de certa                         
forma a visão desses grupos sobre a questão da regulação. Por isso também a opção por jornais, onde                                 
essas ferramentas por vezes tornam mais explícitas as opiniões desses grupos. Comprovando um                       
padrão de proteção à desordem, há uma visão de que a a liberdade de imprensa está acima de                                 
qualquer lei, ela é pura e simplesmente a própria liberdade (“Cerco à Liberdade na América Latina”,                             
editorial, O Globo, 16/10/2012).
Assim, a análise que se segue, além de tentar trazer uma breve exposição das circunstâncias                           
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históricas e políticas que cercaram esse debate nesses dois países pretende trazer também uma                         
pequena amostra empírica desse protecionismo em nosso país, mostrando que se não servem aos                         
interesses do Estado, essas empresas podem também não estar servindo integralmente aos interesses                       
da população.
Como coloca Bolaño, os papéis desempenhados pela mídia no sistema neoliberal são vitais                       
para manutenção do sistema, e por isso é vital que esta mesma seja constantemente estudada e                             
analisada, mantendo assim um permanente estado de vígilia contra os abusos que podem surgir nesse                           
meio.
É nessas condições que o neoliberalismo ganha força no debate                 
econômico, em prejuízo do pensamento keynesiano até então             
dominante. Com isso, fica prejudicado o movimento de conquista               
de adesão ao sistema, ou de permanente construção da               
hegemonia, levando, no limite, a um abalo do próprio capitalismo,                 
cujas fragilidades ficam à prova, um problema de legitimidade               
que terá ser tratado em médio e longo prazo, tendo a mídia um                       
papel essencial nesse encaminhamento. (BOLAÑO, BRITTOS,         
2007: 4)
3.1 Lei de Meios
Ainda que seja hoje foco de uma briga política intensa entre a presidente e o maior grupo de                                 
comunicação do país, a Lei de Serviços de Comunicação Audiovisual, popularmente conhecida como                       
Lei de Meios, encontra suas raízes na sociedade civil Argentina. É claro que ela só pode efetivamente                               
vingar e chegar ao seu formato atual quando uma vontade política a sustentou de fato. Mas em sua                                 
formulação há um interesse legítimo da população que não pode ser deixado de lado.
Como colocam Luís Lázzaro, Néstor Busso e Diego Jaimes em seu livro sobre a elaboração da                             
Lei de Meios, da qual foram participantes
Desta vez, o debate não esteve somente nas telas, e isso não                     
souberam entender àqueles que se opuseram e terminaram em               
minoria. A lei, a construímos e ganhamos no espaço público, no                   
boca a boca, nas ruas, nos centros cultruais, nas associações de                   
moradores, nas universidades, nos fóruns públicos, na construção             






Essa constatação de que o debate foi essencialmente social em sua gênese, é de certa maneira                             
explicada pelo fato de as telecomunicações na Argentina ainda serem regidas, até o momento, por uma                             
lei sancionada na ditadura ainda no ano de 1972, o decreto­lei 19.798, denominado Lei Nacional de                             
Telecomunicações. Além do absurdo de um setor tão fundamental ser regido por uma lei que em nada                               
representa a sociedade atual, que tem em grande parte, enorme desprezo por tudo que diz respeito à                               
ditadura no país, estranha­se também o fato de que, com tantas mudanças no âmbito das                           
comunicações, possa uma legislação de mais de 30 anos servir como base para o arbítrio de questões e                                 
impasses da área.
O caráter ditatorial da lei não era surpresa à sua época, a Argentina ao longo de uma série de                                   
decretos e imposições do poder executivo conhecera apenas uma legislação efetivamente democrática,                     
aprovada pelo congresso, em 1953. Porém intrigava e incomodava o fato de que uma lei baseada em                               
preceitos tão antiquados e diferentes pudesse reger de forma concreta e correta a mídia do país.
O que alguns autores identificam nesse momento é que, amparados por essa legislação                       
antiquada, alguns grupos de mídia manobravam para se favorecer das brechas e falhas do sistema.                           
Tudo isso protegidos pelo grande escudo da não­intervenção estatal em favor do mercado, um                         
mercado que, não pode deixar de se dizer, impunha suas próprias novas regras.
As manobras eram das mais diversas, sempre visando manter a rédea solta de seus próprios                           
negócios. A simbiose política­meios de comunicação, que antes se expressava com o forte controle do                           
Estado, detentor dos meios em si, começa a experimentar uma nova forma, com a internacionalização                           
dos grupos e do consequente surgimento de novas forças que passam a lutar por seus próprios                             
interesses.
O governo de Carlos Menem, ao fim dos anos 80, início dos 90, teve papel crucial em muitas                                 






Essa “lei”, inspirada na “Doutrina de Segurança Nacional” teve               
vigência 29 anos, ainda que durante esse tempo tenha sido                 
reformada em várias ocasiões para adequá­la aos interesses do               
momento. Originalmente pensada para o controle cidadão e o               
negócio, aos poucos dois se adequando, entre 1989 e 2005, ao                   
modelo de mercado do neoliberalismo, facilitando e promeovendo             
a privatização, a concentração, a extranjeirização e o controle da                 
comunicação nas mãos de uns poucos grandes grupos             
econômicos. As principais modificações foram levadas adiante           
por Carlos Menem: a lei 23.696 de 1989 e o decreto 1005, de                       
1999.  (BUSSO, 2009:13 )22
A lei 23.696, sancionada com a intenção de regularizar as diversas rádios locais que haviam                           
surgido na país, entrega nas mão do executivo o poder de usar os meios necessários para regrar o                                 
sistema de rádiodifusão, até que seja aprovada nova legislação.Com essa prerrogativa, Menem irá criar                         
os PPP (Permisos Precarios y Provisorios), que determinam os direitos de emissão da empresas.                         
Apesar de provisórias, essas permissões eram passíveis de transferência, criando assim uma escalada                       
da privatização no setor, com a venda de diversas licenças.
Além disso, ela alterava alguns aspectos importantes de sua precedente em relação a                       
propriedade de bens de radiodifusão. Busso destaca.
­O artigo 45, inciso e), que impedia empresas de jornais nacionais de                     
possuírem licenças radiofônicas.
­O artigo 46, inciso a), que obrigava as empresas de serviços de                     
radiodifusão de terem como objeto exclusivo a atividade radiodifusora














Além disso, o decreto 1005, de 1999, aumentava de 4 para 24 o número de licenças para                               
rádio ou televisão que uma pessoa física ou jurídica poderia ter. Ao mesmo tempo, autoriza também a                               
formação de cadeias repeditoras permanentes, facilitando assim a formação de redes de comunicação.
Prepara­se com tudo isso a internacionalização de um setor que deve agir cada vez mais à                             
parte do próprio Estado.
Durante o período, qualquer mudança no sistema é automaticamente refutada e vista com maus                         
olhos. De 1983 até 2005, foram 73 os projetos de lei que chegaram ao “estado parlamentário”, mas                               
não chegaram a avançar. A lei de meios podia ser só mais um desses, não fosse toda uma conjuntura                                   
de fatores, desde sua formação, que a fez se destacar e passar a ser realmente válida.
No princípio do ano de 2004, à partir da FARCO (Foro Argentino de Rádios Comunitárias),                           
começam a se reunir diversos setores da sociedade, comprometidos com uma substituição da antiga lei                           
de telecomunicações no país, formando assim a Coalizão por uma Radiodifusão Democrática. Após                       
diversas reuniões, na tentativa de abarcar o interesse de todos os participantes, foram elaborados uma                           
série de 21 pontos fundamentais na discussão de uma nova legislação de mídia. É válido ressaltar que a                                 
atual lei de meios, sancionada na Argentina, tentava abarcar todos esses 21 aspectos, inclusive                         
abordando, quando de sua divulgação, quais artigos e emendas corresponderiam a cada um dos                         
pontos.
Dentre os 21 destacamos abaixo alguns que vão de encontro direto às questões das                         
desvantagens do controle do mercado sobre as comunicações para o cidadão comum.
2­A rádiodifusão é uma forma de exercício de direito à                 
informação e à cultura, e não um simples negócio comercial.
4­As frequências radioelétricas não devem ser transferidas,             
vendidas nem emprestadas. Ninguém pode se apropriar das             
frequências. As frequências radioelétricas pertencem à         
comunidade, são patrimônio da humanidade e estão sujeitas por               
sua natureza e princípios a legislações nacionais assim como               
tratados internacionais. Devem ser administradas pelo Estado           
com critérios democráticos e adjudicadas a por períodos de               




5­ A promoção da diversidade e o pluralismo devem ser o s                     
objetivos primordiais da regulação da rádiodifusão.
6­ Se uns poucos controlam a informação não é possível a                   
democracia. Devem adotar­se políticas efetivas para evitar a             
concentração da propriedade dos meios de comunicação.
11­Existem três tipos de prestadores de serviço de rádiodifusão:               
públicos, comerciais e comunitários de organizações civis sem             
fins lucrativos. Fica proibido todo tipo de discriminação ou               
censura em causa da natureza jurídica da organização             
proprietária, no que diz respeito à potência, quantidade de               
frequencias ou limitações de conteúdo.  24 25
As preocupações explicitadas, ao menos nesse texto radical, ou se quisermos, dessa base                       
moral, são com a percepção de que a informação é preciosa demais para estar limitada apenas a alguns                                 
grandes grupos que possam fazer dela o que bem entenderem. É preciso pensar a comunicação, mais                             
do que como privilégio de poucos, um direito de muitos.
Como explicita Lázzaro, é em prol dessa democratização da comunicação que a regulação vem                         
interferir como garantidor dos direitos do cidadão, antes de qualquer coisa.
Em tal sentido, um amplo setor do movimento pela               
democratização da comunicação vem pleiteando que é           
necessário reconhecer a comunicação em si mesma como um               
direito humano fundamental. O pleiteamento do “direito de             
comunicação”, ou do “ direito a comunicar”, em nosso critério                 
não se contrapõe ao conceito de “direitos da comunicação (no                 

















A coalizão vai ampliando sua influência no âmbito do debate na Argentina, e angariando apoios                           
de grupos sociais importante, entre os quais podemos destacar as mães e avós da Plaza de Mayo, que                                 
fizeram inclusive manifestações em favor da mudança na legislação. Porém o acesso ao governo em si                             
não se mostra fácil.
Logo após ser eleito presidente, Nestor Kirchner, apesar de acenar com mudanças, é eleito                         
com uma margem mínima de votos e isso o coloca em situação delicada frente aos meios de                               
comunicação de massa. Ele comprova essa tendência ao estender as licenças para rádios e TVs, que                             
vinham de 25 anos desde a ditadura, por mais dez anos.
Nesse momento a ideia de uma regulação de mídia parecia cada vez mais distante, visto que                             
uma vez mais os elementos com autoridade de mudança não pareciam demonstrar interesse em                         
qualquer alteração do satus quo. Uma declaração da Diretoria de Ensino da Faculdade de                         
Comunicação de Buenos Aires retrata bem a indignação com o momento.
Após este decreto, o tratamento de uma possível lei da                 
democracia se mostra ainda mais distante do que antes. Os                 
grupos concentrados já tem o que necessitavam. O poder               
executivo deu mostras claras de não estar disposto a               
discuti­la:aquilo que entende como necessário e de urgência, o               
resolve por sua própria e única vontade.  (BUSSO, 2009, 32)27












poder, enquanto esse “agradecia” ao apoio com informações em primeira­mão sobre os projetos e                         
problemas do governo, verbas publicitárias mais vultuosas e um contato direto com membros da                         
imprensa.
Em entrevista ao caderno Ilustríssima, da Folha de S. Paulo, a jornalista Graciela Mochkofsky,                         
autora de Pecado Original – Clarín, los Kirchner y la Lucha por el Poder, comenta sobre essa                               
intensa e simbiótica relação entre o casal Kirchner e o grupo Clarín, representado pelo empresário                           
Hector Magnetto, principal executivo do grupo.
Sim, ele assumiu como presidente numa época em que a                 
sociedade já não acreditava na imprensa. Mas ele se uniu ao                   
grupo, ficou amigo de Magnetto e ficou fascinado com essa                 
aliança. Kirchner veio da província de Santa Cruz como um                 
desconhecido, foi eleito com apenas 22% dos votos e só assumiu                   
porque Menem deixou a disputa. Foi fácil deixar­se seduzir pela                 
relação privilegiada com um meio de comunicação. No poder, fez                 
uma série de alianças, entre elas com o Clarín, de quem                   
acreditava precisar. O jornal passou a ter todos os “furos”                 
[notícias exclusivas] do governo. O inimigo do kirchnerismo era o                 
La Nación, por estar na oposição ideológica. Era um jornal                 
conservador que havia apoiado a ditadura. Néstor o criticava               
enquanto tomava café com Magnetto e passava furos ao               
Clarín.(FOLHA de S. PAULO)28
A relação porém, se desgastou, principalmente após o jornal tomar posições contrárias ao                       
casal no poder, principalmente a partir do ano 2008, numa briga cambial entre o governo e o setor                                 
agropecuário do país. Como comprova Mac Margolis
É longa e tinhosa a história de desentendimento entre o Grupo                   
Clarín e o governo, mas se agravou a partir de 2008, quando                     
Cristina, recém empossada, elevou os impostos dos agricultores,             
deflagrando um confronto que quase levou o país ao               
desabastecimento. O Clarín tomou as dores do setor rural,               
responsáveis por boa fatia do PIB argentino, e comprou briga                 
com a Casa Rosada. O tom exaltado dos editorais contra um                   
governo de apenas quatro meses não agradou a todos, muito                 






Paralelamente, a Coalizão continuava trabalhando pelo estabelecimento de uma nova lei para                     
regular empresas de mídia, conquistando importante vitória no ano de 2006, quando as emissoras                         
comunitárias e sem fins lucrativos passam a ser reconhecidas pelo poder executivo. Através da                         
resolução 753 se permite a regularização de estações de rádio dentro desses moldes.
Ao longo do ano de 2008 há uma aproximação da Coalizão junto ao governo, que se mostra                               
cada vez mais interessado em aplicar as mudanças sugeridas. É em Março de 2009 que Cristina                             
finalmente introduz o tema da regulação no congresso, ressaltando que se tratava de uma antiga dívida                             
do governo para com a democracia. No dia de 18 um projeto de lei é aprovado, mas ainda sofre                                   
resistência do principal grupo de mídia do país, que deu início a intensa batalha judicial visando atarsar                               
a entrada em vigor da lei.
3.2 Relatório Leveson
Se no caso argentino a chamada Lei de Meios se instaura após longo período de pouco ou                               
nenhuma reflexão sobre a necessidade de uma legislação e de um controle público (não estatal) sobre                             
as atividades da mídia, na Inglaterra ocorre exatamente o oposto.
A longa tradição do país britânico em imprensa e mídia em geral coloca o tema da regulação                               
constantemente em pauta nas discussões sociais. A liberdade de imprensa contraposta ao direito de                         
privacidade do indivíduo é conflito constante no país considerado berço do liberalismo e a tentativa de                             
conciliar esses dois lados, opostos por princípio, pauta quase que completamente o debate sobre a                           
atuação da mídia no país. Com o Inquérito Leveson e seu subsequente relatório, não foi diferente.
Diversas suspeitas de atividades ilegais e subornos já cercavam a imprensa britânica ao longo                         
dos anos 1990­2000, e alguns casos isolados, apesar de trazidos à tona, eram quase que sempre                             
abafados pela própria imprensa. Como coloca o juiz Justice Leveson “Nenhuma dessas revelações                       
levou os jornais a conduzirem uma investigação sobre suas próprias práticas ou a de outros títulos.                             
Nenhumk jornal almejou descobrir (ainda mais expôr) se seus jornalistas haviam cumprido com a                         
49
legislação de proteção de dados” (LEVESON, 2012, 7)3031
Tudo mudaria, porém, no dia 5 de julho de 2011. Neste dia foi publicado no jornal The                               
Guardian matéria que revelava que jornalistas do dominical News of the World haviam hackeado e                           
acessado a caixa postal de Milly Dowler, jovem de treze anos, sequestrada e assassinada em 2002.                             
Pior ainda, as informações, mal­interpretadas pelo jornal, levaram a atrasos na investigação e fizeram a                           
família da criança acreditar que ela estava viva quando na realidade já tinha morrido.
Se não era a primeira vez que o Guardian denunciava os abusos do conglomerado midiático de                             
Rupert Murdoch, foi certamente a mais impactante. Dois dias após a publicação da matéria o News of                               
the World fechou suas portas e no dia 13 do mesmo mês seria instaurado o Inquérito Leveson.
Durante o processo, as mais de 300 testemunhas ouvidas ajudaram a desenhar um quadro                         
bastante grave da imprensa no país. Além de comprovar alguns outros abusos das empresas do setor,                             
como escutas telefônicas da família britânica, subornos à policiais e relações escusas com políticos, o                           
processo evidenciou também a completa inatividade e complacência do orgão que deveria regular o                         
setor no país, o Press Complaint Comission. Como afirma Alberto Dines, “A Comissão de Queixas                           
contra a Imprensa (PCC, na sigla em inglês) sempre foi um country club corporativo, chancelou todos                             
os abusos e jamais conseguiu protestar, denunciar ou penalizar qualquer infâmia cometida pela mídia                         
britânica. Não foram poucas.” (DINES).32
Ou ainda, como coloca o próprio juiz Leveson, em seu texto final.
Secundariamente, é fazer recomendações para uma mudança.           
Quanto a isso não há discussão, mudanças precisam acontecer.               
Por exemplo, é quase universalmente aceito que o orgão que                 
atualmente carrega a responsabilidade de lidar com reclamações             






















O problema enfrentado pelo juiz Leveson é portanto: como manter um controle sobre a mídia,                           






























































O que chama a atenção é o dúbio discurso. De um lado, a plena                         
liberdade de expressão para si; de outro, a liberdade de                 
expressão controlada quando não agrada ao grupo. Não é               
novidade, e qualquer semelhança não é coincidência quando             
lembrarmos de parte da mídia brasileira e de seus negócios                 
financeiros e de seus interesses políticos e ideológicos.             
(KARAM)39
As diversas semelhanças já apontadas anteriormente, entre a história política argentina e a                       
brasileira, aliada a uma estrutura de mídia com diversas semelhanças, faz do país vizinho um caso                             
complicado para os jornais brasileiros.
Se o melhor a fazer seria ignorar completamente nossos hermanos, as proximidades fazem de                         
certos casos extremamente espinhosos para nossa imprensa nacional, que parece entender que sua                       
função é basicamente manter essa ameaça da regulação sob controle. Logo, se adota claramente uma                           
postura agressiva quanto a tudo que diz respeito ao país, com foco sempre na questão da postura                               
ditatorial assumida pelos Kirchner contra a mídia.
Logo no título do editorial “Cerco à Liberdade na América Latina” ( O GLOBO, 16/10/2012),                           
já se percebe uma naturalização curiosa. Que liberdade? Como já colocamos antes, esse tipo de                           
confusão parece ser vantajoso, até por associar diretamente a mídia à própria liberdade.
O primeiro parágrafo é exemplar:
Qualquer pessoa medianamente informada sabe que a           
democracia representativa passa por mais um ciclo de ataques na                 
América Latina, região com longa história de recaídas             










Interessante perceber que aqui também a palavra imprensa é basicamente deixada de lado. O                         
ataque é direto à democracia representativa, e não a um de seus setores específicos. Além disso, ele                               
coloca qualquer leitor que não concorde com sua visão de “um ciclo de ataques” ao lado dos                               
desinformados. Mais uma vez se confudem as relações de direito à informação e direito de informação.                             
O informado é, então, aquele que lê e concorda com o que é passado? O texto segue
Reunida em São Paulo, onde realiza sua 68 assembleia geral, a                   
Sociedade Interamericana de Prensa (SIP), em que se             
congregam grupos de comunicação do Canadá à Argentina, fez,               
como a cada ano, um balanço do respeito­ no caso desrespeito­ à                     
liberdade de imprensa e informação no continente, o melhor               
termômetro para se medir o teor de democracia real de cada                   
regime. (O GLOBO)
Finalmente, deparamos como a liberdade da qual se estava falando. A SIP é considerada aqui                           
como a juíza sobre essa liberdade, analisando onde ela está ou não sendo respeitada. Porém, pelo que                               
diz o próprio texto, a SIP não é representante da imprensa, mas sim de uma imprensa, daquela que está                                   
associada aos chamados “grupos de comunicação”. Vale lembrar aqui o décimo primeiro ponto citado                         
pela Coalizão por uma radiodifusão democrática, que defende que são três os tipos de serviço de                             
rádiodifusão: público, comercial e comunitário. Se a SIP só representa um desses elementos, como                         
pode então ser ela a defensora de toda a liberdade de imprensa?
E todos aqueles que não se sentem representados por ela, mas que querem fazer valer sim, seu                               
direito de expressão livre? Indivíduos esses que não são poucos, e dentro do próprio meio da                             
comunicação se percebem algumas ressalvas quanto a este orgão.
No ano de 2005 visita o país um grupo de empresários que se                       
caracterizou historicamente por eregir o bastião da liberdade de               
imprensa. De um enfoque brutalmente liberal, que não recupera a                 
dimensão comunitária e cidadã do exercício de dirieito à               
comunicação, se não meramente a liberdade das empresas de               






Ainda se coloca essa liberdade (arbitrada exclusivamente pela SIP) como o verdadeiro                     
termômetro de uma democracia. Ou seja, não são mais as empresas que se submetem ao crivo e ao                                 
julgamento do Estado, mas sim os Estados que devem se sujeitar ao julgamento de democracia dessas                             
empresas.
O texto continua enumerando diversas atrocidade da presidente Cristina Kirchner, a campeã                     
do desrespeito a democracia, que , segundo o jornal, “se mostra cada vez mais uma aplicada aluna do                                 
caudilho venezuelano Hugo Chávez.”, para terminar com “Há uma nuvem de autoritarismo no                       
continente. Ela se move e fica cada vez mais densa”.
A mensagem é clara. Há um ataque à democracia e aqueles que não estão ao lado do Globo,                                 
estão contra ela. Essa nuvem se espalha por todos os nosso vizinhos ( o texto cita ainda avanços do                                   
governo equatoriano sobre a mídia livre do país) e se não resistirmos a ela, seremos também engolidos                               
pelas trevas da regulação. Se pinta assim um cenário de oposição e luta contra essa tomada de poder,                                 
esquecendo­se completamente de uma análise mais imparcial, ou mesmo um pouco mais aprofundada,                       
sobre as verdadeiras questões que se colocam em tema.
Em outro editorial do jornal o tom não muda muito e as mensagens chegam a ser bastante                               
semelhantes. À começar pelo título “Na Argentina, cerco à democracia” (O GLOBO, 22/11/2012) ,                        42
que mais uma vez vai tratar da imprensa como essencial ao sistema democrático funcional. Mais do que                               
a imprensa, a imprensa como se apresenta hoje para nós, sem medidas ou limites.
O texto traz diversos aspectos de conflito de Kirchner com o povo argentino, que deflagraram                           
em uma greve geral altamente divulgada. Além dos ataques da presidente aos poderes, seu mal                           
desempenho econômico, não se pode deixar de citar o cerco que ela realiza contra a mídia                             
independente de seu país.
“O jornalismo tradicional passa a ser o inimigo número um. O que se quer é o jornalismo                               
militante, que trabalhe como força auxiliar do governo. Trata­se não de lidar com a realidade, de                             







(O GLOBO). O que se percebe aqui é a ideia de que aquele jornalista que não está alinhavado com os                                     
princípios do mercado, do modelo vigente, necessariamente está na outra ponta, a do jornalismo                         
chapa­branca, aquele que se submete a qualquer desejo do governante. Se esquece, portanto, mais                         
uma vez de alguns fatos.
A primeira frase do décimo segundo, dos vinte um pontos elaborados pela população para                         
buscar uma mídia mais democrática, afirma justamente que “Os meios estatais deverão ser públicos,                         
mas nunca governamentais”. O público é aquele que se dirige em benefício da sociedade civil, mas não                               
necessariamente de um ou outro grupo de poder governamental.
O tom sobe ainda mais quando se envolve o Brasil no tema da regulação. Esses casos são                               
usados então como efeito de comparação daquilo que não devemos almejar, maléficos para o país, que                             
nos aproximariam de um retrocesso, jamais de um avanço. Resistimos assim como uma “ilha de                           
democracia” em um mar de autoritarismo.
É o que se percebe na coluna “Pela Liberdade de Expressão”, de Merval Pereira em “O                             
Globo”.
O amadurecimento democrático no Brasil nos torna uma             
exceção em um continente cada vez mais dominado por governos                 
autoritários ou simples ditaduras. As ações recentes do governo               
argentino contra o grupo jornalístico Clarín, o maior do país, cuja                   
fábrica de papel foi expropriada pelo governo como de interesse                 
público, fazem parte de uma já longa disputa pelo controle da                   
informação pelo governo de Cristina Kirchner, prosseguindo o             
que foi iniciado no governo de seu falecido marido, Nestor                 
Kirchner. (PEREIRA)43
Citando os abusos do governo Kirchner, o jornalista confortavelmente omite algumas                   
informações que seriam de bom uso para o leitor “medianamente informado”. Por exemplo que a Papel                             
Prensa era de propriedade quase que exclusiva de apenas dois meios de comunicação, o grupo Clarín                             
e o diário La Nación. Ambos ganharam controle acionário da empresa no período da ditadura militar                             
argentina, que é sempre usada como bandeira quando se quer falar do tema censura. Os fatos                             






Mais alérgico fica ainda o texto, no trecho em que cita os escândalos de contatos e fontes                               
usadas por jornalista da revista Veja, que se assemelhava em alguns pontos ao caso de Rupert                             
Murdoch na Inglaterra, e que portanto trouxer o tema da regulação ao território nacional.
Mas, mesmo assim, ainda enfrentamos ameaça à liberdade de               
expressão, que se configura de diversas maneiras. No momento,               
ela se revela na tentativa, de início frustrada, de levar à grande                     
imprensa, representada pela revista Veja à investigação na CPI               
do Cachoeira.
Os documentos surgidos até o momentos, no entanto, não               
sugerem nada de transgressor no comportamento de seus             
profissionais, e todas as pseudoacusações se baseiam mais em               
ilações tiradas em versões do bicheiro e seus asseclas do que em                     
fatos comprovados.
Essa foi apenas, porém, mais uma das muitas tentativas desse                 
mesmo grupo político de cercear a liberdade de expressão no                 
país, tarefa a que se deicam com afinco desde que chegaram ao                     
poder. (PEREIRA)
Percebemos no texto do articulista, temas e ideias que são constantes em editoriais do jornal,                           
as posições tomadas são regidas por uma intenção do veículo como um todo.
A tentativa de regular a mídia é, como sempre, uma ameaça a liberdade de expressão. As                             
versões de Cachoeira, que são colocadas como banais, já haviam sido levantadas por essa mesma                           
mídia como provas cabais, quando foi de seu interesse.
A reação se torna muito alérgica, em alguns momentos, também devido às semelhanças dos                         
casos que o aproximam da realidade brasileira. Qualquer paralelo deve ser evitado. Por isso, a                           
refutação da comparação de Veja com News of The World. Nesse momento pouco importam os                           
conflitos internos entre esses grupos, há a necessidade de uma defesa da classe que não pode se                               
desmoronar nunca.
Talvez por essas questões de proximidade também, que a Folha de S. Paulo adote um tom um                               
pouco mais brando, ou imparcial, ao tratar do caso Clarín. Cabe a ressalva de que o assunto é tratado                                   
com muito menos intensidade, ao menos em editoriais e artigos de opinião do jornal.
Considere­se, por exemplo, artigo de 9 de dezembro de 2012, “A Guerra de Cristina e a                             
Verdade.” O autor Clóvis Rossi assume uma posição muito mais balanceada da questão, onde ele irá                             




Primeira verdade abatida no combate: a lei de mídia,               
regulamentação do audiovisual aprovada pelo congresso é           
antidemocrática e visa a impor uma ditadura na mídia.
Falso. A lei é bastante ponderada e, acima de tudo, necessária.                   
Busca evitar a concentração da propriedade dos meios de               
comunicação, o que é altamente saudável.
Basta pensar no Brasil e nos danos que provocou na Bahia e no                       
Maranhão, por exemplo, a hegemonia midiática da famílias             
Antônio Carlos Magalhães e José Sarney. (ROSSI)44
O artigo acaba com a mistificação em torno dos conceitos de regulação e democracia,                         
evidenciando que, primeiro, uma lei com aprovação parlamentar ( a segunda na história argentina,                         
como vimos), não pode ser considerada antidemocrática. Segundo, que ela visa acima de tudo a evitar                             
a concentração dos meios de comunicação. O oligopólio não deixa de ser uma espécie de ditadura às                               
avessas, ou ditadura de mercado, portanto a atitude dos conglomerados midiáticos está muito mais                         
próximo do autoritarismo do que uma discussão sobre os limites desse mercado.
Na sequencia, o autor evidencia também as relações que antes envolviam o presidente Nestor                         
Kirchner e o grupo Clarín, relação esta que em momento algum foi citado em qualquer editorial ou                               
artigo do Globo.
O fim do texto evidencia porém, o mesmo caráter protecionista que pauta a maioria de seus                             
artigos opinativos sobre o assunto.
Uma segunda vítima dessa guerra é a ideia de que, se for quebrado o que                           
ao governo chama de “monopólio” do Clarín, (que não existe), vozes                   
progressistas preencherão o espaço.
Quem avançará é o grupo UNO, de José Luiz Manzano, assim descrito                     
por Mario Antonio Santucho, simpatizante da lei e de Cristina em texto                     
para a Carta Maior, sítio amplamente kirchnerista: “É um ex­funcionário                 
menemista, neoliberal e corrupto de primeira hora.(ROSSI)
Assim como em editoriais dos dias 28/09/2012 (Liberdade Ameaçada) e 5/11/2012                   




opositores do governo, portanto não pode ser tomada como democrática. Ela ainda é tratada como                           
uma imposição kirchnerista, com o propósito de abalar aqueles que são contrários à voz do governo no                               
país.
No caso do relatório Leveson se percebe uma inversão de pesos. Enquanto a cobertura da                           
Folha é interessada e ampla, O Globo trata do assunto apenas em poucas ocasiões.
Concordamos aqui com Alberto Dines, que, ao analisar a cobertura da mídia sobre a                         
divulgação do relatório, comenta o desinteresse local em tratar do assunto.
A grande imprensa brasileira preparou­se cuidadosamente para           
enfrentar as repercussões da divulgação do relatório. A notícia               
não foi escamoteada, parabéns! Mas foi habilmente desfibrada.             
Os jornalões comportaram­se de forma idêntica: na sexta­feira             
(30/11) historiaram sem grande destaque o escândalo e             
registraram a conclusão dos trabalhos. Mas não examinaram o               
teor do relatório, suas condenações e propostas. No fim de                 
semana, o nome Leveson evaporara magicamente.         
Autorregulação é assunto tabu. (DINES)
O único artigo opinativo que sai em “O Globo”, após a divulgação do relatório, é apenas um
pequeno editorial publicado no caderno mundo, intitulado “Dose Errada”, reproduzido na íntegra:
Repórteres do tablóide inglês “News of the World”
ultrapassaram todos os limites éticos­sem falar nos legais­ ao
atuar como arapongas. A ponto de o jornal, centenário, fechar as
portas.
Constituída com a repercussão do escândalo, para rever o
sistema de autorregulação da imprensa inglesa, uma comissão
errou na dose: propôs nova e dura legislação contra a mídia algo
abolido no país no século XVII.
Se o sistema anterior era deficiente, por ser distante das
redações, a sugestão de nova regulação é impertinente. Um erro
não pode justificar outro erro. O primeiro­ministro Cameron fez
bem ao rejeitar a proposta, em nome da liberdade de expressão.
Até porque os jornalistas acusados dos delitos estão sendo
processados e alguns chegaram a ser presos. Não há
impunidade. (O GLOBO)45
45 Disponível em:
http://acervo.oglobo.globo.com/busca/?tipoConteudo=pagina&pagina=&allwords=&anyword=&noword=&exactwo
rd=Dose+Errada&decadaSelecionada=2010&anoSelecionado=&mesSelecionado=&diaSelecionado= Acesso em: 22
out.2013
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Se o silêncio fora a estratégia adotada durante todo o ano, salvo em editorial “Roberto Civita
não é Rupert Murdoch”, onde a comparação entre os casos dos escândalos do News of the World e
Veja­Carlinhos Cachoeira eram combatidos e afastados, nesse pequeno texto podemos perceber a
maioria das mesmas posições já adotadas anteriormente quando o tema é regulação.
O foco está nos “repórteres criminosos”, quando todo o trabalho do relatório Leveson
demonstrava que na realidade não se trata ali dos problemas de um ou outro jornalista, mas de uma
prática constante nos principais jornais de utilizar meios ilícitos para obter a informação à qualquer
custo.´Mais do que isso, se ignora a evidência de toda uma rede de protecionismo que se formou entre
os jornais britânicos para acobertar esses delitos.
As raízes da liberdade de imprensa no país são evocadas, para combater o mal da regulação
que é automaticamente comparado à censura. David Cameron é colocado como um defensor dessa
liberdade de expressão por ir contra a proposta de uma nova legislação e os jornalistas criminosos são
julgados, portanto não há impunidade. O empresário que controlava o jornal, no entanto, continua livre
para expandir seu império cada vez mais, com a conivência de ambos, mídia e governo.
Na Folha, se o tema não é pauta para editoriais, são muitos os articulistas do jornal que tratam
do assunto em diferentes momentos.
Em primeiro de março de 2012, Keneth Maxwell faz pequeno resumo do inquérito ao tratar de
depoimentos ouvidos na semana pelo juiz Leveson. O tema eram os subornos pagos por jornalistas do
“The Sun”, outro dos tentáculos do império de Murdoch, a policiais da Scotland Yard.
Ao comentar a reação dos tablóides britânicos ao assunto, o articulista escreve:
No Reino Unido, os jornais de Murdoch tomaram a ofensiva.
Kelvin MacKenzie, ex­editor do "The Sun", argumentou que, "se
alguém que faz uma denúncia pede dinheiro, que mal há?". O
editor­associado do "The Sun" queixou­se de "uma caça às
bruxas em estilo soviético". Akers respondeu em seu depoimento
que "nosso objetivo é revelar crimes, não revelar fontes
legítimas".
Enquanto isso, o WikiLeaks começou a divulgar outros milhões
de e­mails sigilosos, e Bradley Manning continua detido num
presídio militar norte­americano por fazer o mesmo. Nenhum
desses documentos foi obtido com suborno.(MAXWELL)46
No dia 9 do mesmo mês de março, Nelson de Sá comenta a ineficiência comprovada do PCC
46 Disponível em http://www1.folha.uol.com.br/fsp/opiniao/28588­leveson­e­murdoch.shtml Acesso em 13 out.2013
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em artigo intitulado “Sem olhos e sem dentes, autorregulação fracassa”.
Se o tratamento do tema já encontra aqui uma abrangência maior, é na coluna de Ombudsman
da Folha que ele será tratado com maior profundidade pelo jornal. No dia 27 de maio de 2012, Suzana
Singer comenta um encontro entre ombudsman do mundo todo, onde o principal tema debatido foi
justamente o Inquérito Leveson.
Ao explicitar o caso, a jornalista coloca mais uma vez em questão a falta de vontade da
imprensa nacional em tratar o tema da regulação.
Aqui uma discussão sobre os limites éticos da imprensa ameaçou
começar com o caso Cachoeira, mas logo descambou para um
bate­boca político­ideológico.
No Brasil, os principais órgãos de comunicação são contra
qualquer proposta de conselho jornalístico, principalmente se
houver participação do governo. É compreensível.
Ao mesmo tempo, porém, pouquíssimos levam a sério a
necessidade de transparência, imparcialidade, precisão e de
"prestar contas" do que se faz.
Quantos têm um código de ética de conhecimento do público?
Quantos admitem seus erros e abrem espaço generoso ao "outro
lado"? (SINGER)47
Podemos perceber portanto, mais uma vez um intersse maior da Folha em trazer diferentes
formas de ver o assunto, possibilitando assim uma análise mais completa por parte de seu leitor. Ainda
que a opinião do jornal em si seja sempre ainda um pouco retrógada, no que diz respeito à regulação
propriamente dita. “Se nas democracias recentes, como a nossa, o melhor é deixar os braços do
Estado longe da mídia, cabe a ela mostrar que merece a confiança do seu público.” (SINGER)
47 Disponível em http://www1.folha.uol.com.br/fsp/ombudsman/45225­no­reino­da­dinamarca.shtml Acesso em 17
out.2013
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4 Conclusão
Debater a regulação da mídia não é tema fácil, até pelos tênues limites que sempre se
apresentam durante qualquer análise mais aprofundada. Onde termina o direito à privacidade e começa
o de expressão? Se ambos são garantidos em uma democracia, como determinar qual vai suplantar
qual?
Questões como essas tendem a ter mais de uma resposta, por isso nunca chegam a ser
respondidas de fato. Sua resposta são muitas. Mas o que se procurou explicitar ao longo desse
trabalho, é que a regulação da mídia não passa necessariamente por essa pergunta.
Há uma tendência nos grupos de comunicação nacionais (e mesmo no mundo), em tratar a
liberdade de imprensa como extensão da liberdade de expressão do próprio indivíduo. Por isso ela
constituiria o quarto poder, a expressão do próprio povo. Ela seria a voz da sociedade.
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Essa extensão do conceito de uma à outra se dá em vários momentos observados nos editoriais
dos dois jornais aqui analisados, onde, por exemplo, em manchetes, se fala em liberdade, ou
democracia ameaçadas, como se a possibilidade de regulação fosse uma ameaça à elas, e não a esses
grupos. Está aí presente, constantemente, a ideia de que “naturalmente”, quer dizer, por sua própria
natureza, esses meios são os defensores da sociedade, são, acima de tudo, os garantidores da
sociedade democrática como ela existe.
Ora, ao se analisar historicamente, vendo o que de fato esses meios pretenderam em outros
momentos, se percebe que nem sempre seus interesses estiveram em sintonia com os da sociedade em
geral. Não é segredo, por exemplo, que quando a democracia não foi o caminho a ser seguido, esses
meios souberam sim viver e crescer sob o jugo da ditadura.
O que de fato comprova que, na realidade, não há nada que garanta por natureza a sintonia
entre as empresas de mídia e a sociedade como um todo. A informação, que é vista inclusive como
bem público, dificilmente não defende interesses privados.
Se em nenhum dos dois modelos capitalistas vigentes ao longo das últimas décadas, a
comunicação pode ser verdadeiramente democrática, é preciso procurar meios que garantam
gradativamente essa transformação. Essa mudança só pode ocorrer através de um direcionamento
diferente, que vise garantir a informação mais ampla ao povo, não mais a mensagem que interessa à
este ou aquele, mas todas as mensagens, para todos os interesses.
É claro que é difícil para qualquer jornalista pensar em limitar seu trabalho, ninguém deseja ser
regulado. Mas é preciso entender que a limitação é também definição e como tal, é fundamental para o
exercício da profissão. Talvez através de uma tal limitação, possamos finalmente nos definir como a
verdadeira voz do povo.
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